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  PARA TOYOMI, QUE, APESAR DE TUDO, TEM ME ATURADO POR QUASE QUARENTA ANOS COM AMOR, COMPREENSÃO E CARINHO. E QUE, ESPERO, TENHA PACIÊNCIA PARA ME ATURAR POR MAIS QUARENTA.


  TAMBÉM DEDICO ESTE TRABALHO A TODA A POPULAÇÃO AFRODESCENDENTE PELA RIQUEZA DE SUA CULTURA E PELA GRANDEZA DE SUA HISTÓRIA. SEI QUE, LITERALMENTE, NUNCA SENTIREI NA PELE, O QUE É O RACISMO. TENHO CONSCIÊNCIA DE QUE JAMAIS SABEREI O QUE É SER DISCRIMINADO SÓ POR CAUSA DA MINHA COR, MAS EM CADA MOMENTO DE MINHA PESQUISA SOBRE NEGROS NOS QUADRINHOS PROCUREI TRATAR O ASSUNTO COM TODA A DIGNIDADE QUE ELE MERECE.


  AGRADECIMENTOS


  Uma vez concluída a obra, a parte mais difícil, pelo menos para o autor, é a dos agradecimentos, afinal, seriam tantas as pessoas a quem agradecer que o risco de cometer alguma injustiça é imenso.


  Como este livro é resultado da pesquisa de pós-graduação realizada na Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo, vou me restringir, portanto, às pessoas diretamente ligadas a ela.


  Meu primeiro agradecimento vai para o professor Waldomiro Vergueiro que me acolheu como orientando e tem sido o maior incentivador em minha vida acadêmica, não apenas em palavras, mas em gestos, conselhos e oportunidades. Sua generosidade só é comparável a seu grande conhecimento. Rigoroso nas exigências quanto à excelência acadêmica e extremamente gentil no trato pessoal, ele é um verdadeiro mestre, no sentido mais nobre do termo, cujo trabalho já admirava antes mesmo de conhecê-lo pessoalmente, e que hoje tenho a honra de considerar como amigo. Também agradeço às professoras Sonia Maria Bibe-Luyten e Dilma de Melo e Silva que, na banca de qualificação, foram além das recomendações e acréscimos e sugeriram que, de mestrado, o trabalho fosse para doutorado direto. Uma prova de confiança e um estímulo fantástico para qualquer pesquisador, ainda mais vindo de professoras que são referências em suas áreas de atuação.


  Aos membros convidados para a banca de defesa de doutorado, os professores Leandro Leonardo Batista e Kabengele Munanga também expresso aqui minha gratidão pelas notáveis arguições que muito colaboraram para que este trabalho ficasse mais completo e preciso. Passar pelo crivo desses dois grandes estudiosos foi um desafio, mas que acabou conferindo um inquestionável selo de qualidade à versão final da tese.


  Estendo meus agradecimentos aos professores Roberto Elísio dos Santos e Paulo Ramos. Dois dos mais reputados estudiosos dos quadrinhos no Brasil e que, além de tudo, são ótimos camaradas e parceiros do Observatório de Histórias em Quadrinhos da ECA-USP onde meu interesse pelo estudo dos quadrinhos foi revigorado e intensificado. Foi no Observatório, que na época ainda se chamava Núcleo de Estudos de Histórias em Quadrinhos, que minha carreira acadêmica nasceu. E sou muito feliz por isso.


  Aos muitos amigos e colegas que, de alguma forma, recomendaram leituras, indicaram livros, emprestaram gibis ou dedicaram parte do seu tempo em conversas e entrevistas, o meu muito obrigado.


  Como nas cerimônias de premiação, que deixam para o fim as categorias mais emblemáticas, meus agradecimentos principais também ficaram por último, mas não sem antes me permitir contar um breve episódio.


  Há alguns anos, durante uma das Jornadas acadêmicas sobre quadrinhos das quais tenho tido a honra de participar e coorganizar, o quadrinista Laudo Ferreira, autor, entre outros tantos trabalhos, da formidável saga “Yeshua”, veio me cumprimentar e parabenizar porque “aquilo que vocês, pesquisadores, estão fazendo é muito importante”. E eu respondi: “Laudo, você está louco? O importante aqui são vocês, os autores de quadrinhos, porque se vocês não produzirem, nós não teremos essas obras maravilhosas para estudar”.


  Entendo que para ele, como autor dos mais talentosos e conscientes do seu meio, esse tratamento por parte da academia seja um reconhecimento das histórias em quadrinhos como arte, linguagem autônoma e manifestação cultural e isso, realmente, é valioso. Também penso dessa forma, tanto que é a isso que venho me empenhando. O que eu quis dizer é que não há reconhecimento sem o objeto a ser reconhecido. Não há estudos nem livro teórico, ou artigo acadêmico, e muito menos congressos para debater sobre quadrinhos se não houver o fundamental: os quadrinhos.


  Portanto, meus agradecimentos mais profundos vão a todos os quadrinistas, mencionados ou não no presente estudo, que dedicam seu conhecimento técnico, seu tempo e, principalmente, o melhor de seu talento para criar novos universos ou reinterpretar os que já existem de uma forma atraente e interessante. A todos os roteiristas, desenhistas, coloristas e editores que se empenharam para dar vida e personalidade a seres que só existem no papel, meu muitíssimo obrigado por enriquecer a imaginação e a vida, minhas e as de milhares de leitores. Vocês são brilhantes.


  PREFÁCIO


  PROF. DR. WALDOMIRO VERGUEIRO


  Envolvido há quatro décadas com o estudo das histórias em quadrinhos, já tive o prazer de recomendar ou prefaciar muitas obras sobre o tema. Devo reconhecer, entretanto, que algumas vezes (poucas) desempenhei tal atividade por obrigação, quase como para dar conta das exigências decorrentes de meu cargo na Universidade de São Paulo e do papel que, mais por acaso que por merecimento, acabei desempenhando no campo científico dos quadrinhos. Não é, absolutamente, o caso deste livro, sobre o qual me debruço novamente depois de alguns anos de ter acompanhado o florescer de sua ideia, sua gestação, composição e, finalmente, sua transformação em tese de doutorado. Acompanharam essas fases estafantes e criativas uma crescente admiração por seu autor, cuja história passei a acompanhar desde então. Por isso, antes de falar da obra, falo do aluno. Do pesquisador. Do professor. Do colega. Do amigo. Papéis que ele sempre desempenhou e continua a desempenhar – para usar um termo bastante comum aos heróis dos quadrinhos -, galhardamente.


  Nobuyoshi Chinen. Ou, como ele prefere se referir a si mesmo, simplesmente Nobu Chinen.


  Já a memória me falha e não tenho certeza se o conheci inicialmente em um curso que ministrei na Gibiteca Henfil, no Centro Cultural São Paulo, juntamente com vários colegas, ou se vim a me deparar com ele quando iniciou sua participação nos colóquios científicos que realizamos mensalmente no Observatório de Histórias em Quadrinhos da Escola de Comunicações e Artes da USP (ECA/USP), seguido pelo curso na gibiteca. Não importa. Lembro que, na medida em que o tempo passava e se tornava assídua sua presença nos encontros do Observatório, aquele japonês enxerido e palpiteiro aos poucos começou a chamar minha atenção por seu profundo conhecimento das histórias em quadrinhos – era, de fato, um nerd em relação a obras, autores e personagens da grande indústria -, assim como pela agudeza de suas observações e sua dedicação às leituras. Eu já sabia, então, que não se tratava de um neófito na área, mas alguém que vinha se dedicando há muito tempo ao estudo dos quadrinhos e acompanhando o desenvolvimento da área, tendo até mesmo sido responsável por uma coluna de crítica aos produtos da Nona Arte quando morava em uma cidade do Vale do Paraíba. Mostrava-se, assim, em um patamar acima dos frequentadores de nossos colóquios e contribuiu enormemente para elevar o nível de nossas discussões.


  Nobu já era, então, professor em uma faculdade de São Paulo. Durante algum tempo torci para que ele se interessasse por seguir a carreira acadêmica e buscasse os estudos de pós-graduação, que me pareciam um passo necessário para seu desenvolvimento profissional. Fiquei muito feliz quando ele se inscreveu e conseguiu ser aprovado no processo seletivo para o mestrado do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Comunicação da Escola de Comunicações e Artes da USP, tendo me escolhido como seu orientador. Um privilégio para mim. Sua temática de pesquisa, a representação do negro e afrodescendentes nas histórias em quadrinhos brasileiras, era uma proposta ousada e inédita no país, até então apenas abordada marginalmente por alguns pesquisadores – caso do meu saudoso colega, o professor Moacy Cirne, da Universidade Federal Fluminense, que tratou brevemente do assunto em um dos capítulos do livro Uma introdução política aos quadrinhos, de 1982.


  Nobu, como vim a descobrir ser uma de suas características, se propunha a ser exaustivo em sua pesquisa. Buscava aprofundar a presença e representação do negro e afrodescendentes nas histórias em quadrinhos brasileiras e realizar um levantamento de todos os personagens criados. De início fui um pouco cético quanto à viabilidade desse objetivo, mas tive que me render aos fatos quando a banca de qualificação de seu mestrado, espécie de tribunal que valida as pesquisas na pós-graduação, não apenas aprovou a pretensão do mestrando como entendeu que a pesquisa ia além desse nível de estudo, devendo ser indicada para o doutorado direto. Não era e continua a não ser uma prática corriqueira na minha escola, apenas aprovada em casos de excelência tanto da proposta de pesquisa como do desempenho profissional e didático do aluno. Com essa indicação, aprovada pela Comissão de Pós-Graduação da ECA, Nobu foi o primeiro aluno a defender o doutorado direto no recentemente reformulado programa de pós-graduação em Ciências da Comunicação. Um doutorado em histórias em quadrinhos.


  Tudo correu bem no doutorado e o resultado está aqui, contido nas páginas que se seguem, a mais completa abordagem sobre a representação de negros e afrodescendentes nos quadrinhos brasileiros, com reflexões que enveredam pelos campos da etnografia, história, sociologia e antropologia. Mas não apenas isso. O livro representa mesmo uma ampliação da pesquisa concluída em 2013, com correção de pequenos deslizes da redação original, aprofundamento de alguns aspectos e acréscimo de mais de cem personagens dos quadrinhos brasileiros.


  Quando apresentou seu projeto de pesquisa, Nobu defendia que os negros e afrodescendentes eram subrepresentados nos quadrinhos brasileiros, uma vez que seu aparecimento na produção nacional estava aquém de sua participação numérica na população do país e a eles estava em geral reservada uma participação tímida – para não dizer degradante -, nos quadrinhos, sendo colocados na posição de coadjuvantes, serviçais ou vilões. Tenho a impressão de que, felizmente, como a atualização da pesquisa de Nobu demonstra, essa situação caminha – eu diria até que celeremente –, se não para a reversão, pelo menos para um maior equilíbrio, como demonstram artistas como Marcelo D´Salete, Maurício Pestana, Rafael Calça e Jefferson Costa, entre outros. E isso ocorre porque – não tenho dúvidas a respeito –, pesquisadores como Nobu se dedicaram com denodo, por meio de sua práxis profissional, a tornar visível a disparidade ou o preconceito subjacente na produção quadrinística brasileira. Nisso, chego a dizer que ele parafraseia Milton Nascimento e parece acreditar que o pesquisador – especialmente o de quadrinhos –, deve estar aonde o povo está. Ele sempre esteve.


  Como professor não perco o hábito da crítica e devo dizer que este livro demorou muito para vir a público, ainda que a pesquisa estivesse disponível no Banco de Teses da USP. Tardou, mas chega em boa hora. Com ele, Nobu Chinen traz formalmente a público uma contribuição inestimável para o estudo dos quadrinhos no Brasil.


  Posso até ser suspeito para dizer, mas digo e repito: INESTIMÁVEL.


  Não tenho quaisquer dúvidas sobre isso.


  PROF. DR. WALDOMIRO VERGUEIRO


  Observatório de Histórias em Quadrinhos da ECA-USP


  UM TEMA DIFÍCIL E DELICADO, MAS NECESSÁRIO


  PAULO RAMOS


  Discutir historicamente o papel dos negros na sociedade brasileira é algo ao mesmo tempo necessário e delicado. Necessário: trata-se de uma trajetória de exclusão e de preconceito, que precisa ser (re)visitada para nos (re)lembrar a que ponto pode chegar a ignorância humana – um alerta para que tais práticas nunca sejam reprisadas. Delicado: justamente por desnudar o pior dos seres – a discriminação e o racismo –, torna-se um tema de difícil trato, que, a depender do modo como seja abordado, pode suscitar incômodo e questionamentos.


  Diante da necessidade de abordar o tema, contrastada pela delicadeza inerente a ele, torna-se particularmente pertinente o caminho escolhido por Nobu Chinen para trilhar o assunto: o do rigor científico. O livro reúne as diferentes maneiras como os afrodescendentes foram representados nas histórias em quadrinhos publicadas no Brasil ao longo do tempo. Iniciando o percurso no século 19 e continuando até os dias atuais, o autor mostra como essa manifestação artística, assim como as demais, reflete aspectos do momento sócio-histórico em que os trabalhos foram produzidos.


  O que se lê – e o que se vê, dado que os quadrinhos são também visuais – muitas vezes é a representação de uma realidade bastante cruel. Muitos dos casos recuperados nos envergonham e nos incomodam quando vistos aos olhos de hoje – e devem mesmo nos envergonhar e incomodar. Mas ocorreram. Foram publicados em jornais e revistas de diferentes épocas, compondo, assim, relevantes registros históricos. Registros que são sistematizados e apresentados nas mais de 300 páginas deste livro.


  A obra é resultado de rigoroso trabalho de investigação científica. Nobu Chinen passeia com eficiência e precisão por variados personagens e publicações brasileiras. Quem conhece o autor sabe o que esperar do conteúdo. Pesquisador de mão cheia, ele tem neste trabalho talvez sua contribuição mais significativa ao campo de estudos das histórias em quadrinhos, tanto dentro quanto fora do país. Contribuição plural, que se ramifica por diferentes áreas do conhecimento, em particular as que dialogam com as humanidades.


  O trabalho é uma versão revisitada de seu doutorado, intitulado “O papel do negro e o negro no papel: representação e representatividade dos afrodescendentes nos quadrinhos brasileiros”, defendido em 2013 no Programa de Pós-Graduação em Ciências da Comunicação da Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo. Produzida sob orientação de Waldomiro Vergueiro, referência teórica no estudo de quadrinhos no país, a tese foi revisada e atualizada. A parte final foi acrescida de casos contemporâneos, criados depois de 2011, ano em que havia parado o levantamento do estudo original.


  O livro corrige também uma injustiça. O doutorado, agora vertido neste livro, havia ficado fora da disputa da categoria de teses do Troféu HQMix, principal premiação da área de quadrinhos do Brasil. O motivo, bastante nobre, é um bastidor que poucos conhecem. Nobu Chinen integrava a comissão organizadora no mesmo ano em que o estudo poderia disputar com os demais trabalhos científicos. Por isso, em nome da ética, ele não pôde ter a pesquisa incluída para análise.


  Não se desmerece a relevância da tese vencedora daquele ano. Mas o trabalho de Nobu Chinen, por diferentes motivos, todos eles identificados nas páginas desta obra, demandava um destaque maior, dada a sua relevância. Este livro, como dito, corrige essa lacuna e dá à pesquisa o necessário mérito acadêmico que ela já tinha, e que volta a ter, agora atualizada e levada a um público maior na forma de livro.


  Paulo Ramos, jornalista e professor do Departamento de Letras da Universidade Federal de São Paulo


  INTRODUÇÃO


  Segundo o IBGE, o Brasil é um país de maioria afrodescendente. E não é o instituto quem diz isso, é a nossa população. Somam cerca de 54% o número de pessoas que se autodeclaram pretas ou pardas, que, de acordo com a nomenclatura oficial adotada pelo órgão responsável pelos recenseamentos e dados demográficos do país, compõem o segmento denominado negro.


  Considerando-se que somos cerca de 190 milhões de habitantes, são quase 100 milhões de afrodescendentes vivendo hoje no Brasil. Sendo tantos, seria razoável que fossem representados nos meios de comunicação e nos produtos culturais com alguma proporcionalidade.


  Se somos, então, um país negro, onde estão os pretos e pardos nos meios de comunicação? A pergunta serve para as diversas áreas: teatro, cinema, televisão, publicidade e, obviamente, as histórias em quadrinhos.


  Ainda que não chegassem aos 50%, mas pelo menos 30. Quem sabe 20. No entanto, ao tentar lembrar do nome de algum personagem negro nos quadrinhos, pouquíssimos vinham à mente.


  Dessa inquietação, da percepção de que a quantidade de personagens afro-brasileiros parecia perturbadoramente baixa, é que nasceu o presente trabalho. A princípio, inspirado na leitura do livro Black images in the comics, de Fredrik Strömberg, eu havia escolhido o tema para um texto, nunca finalizado por sinal, para um curso livre de histórias em quadrinhos realizado no Centro Cultural de São Paulo, em 2005. Os professores Sonia Luyten e Waldomiro Vergueiro eram os responsáveis pelo módulo teórico do curso e o objetivo era que os alunos produzissem um artigo, que poderia eventualmente ser publicado. Apenas para registro, vale mencionar que o curso era mais completo e também contava com o módulo prático, ministrado por Jal e Gual, os criadores do prêmio HQMIX. No entanto, como não tinha intenção de me tornar um quadrinista, não participei dessas aulas.


  O propósito de transformar um estudo sobre negros nos quadrinhos em trabalho de pós-graduação veio apenas alguns anos depois, reforçada por uma real intenção de empreender uma pesquisa focada em temática brasileira.


  Mesmo tendo como princípio manter uma isenção e um afastamento na análise de personagens, séries e autores, não havia como deixar de levar em conta os fatores históricos e sociais que derivaram em uma ou em outra forma de representação, já que essas são resultado direto daqueles fatores.


  A empreitada exigiu a definição de alguns pontos, pois, algumas das produções dentro do tema escolhido transitam ou se manifestam no estreito limite entre o humor e o preconceito, entre a graça e a discriminação. Esse fator exigiu que parte da pesquisa fosse dedicada a demonstrar a forma como os afrodescendentes eram representados nas artes visuais desde as primeiras manifestações e, consequentemente, compreender como se deu a construção da imagem dos negros nos meios de comunicação.


  O que define uma etnia, para além de suas características mais evidentes, como aspecto físico e cor de pele, é o conjunto de valores, crenças, comportamentos e outros requisitos que formam a sua cultura. Numa linguagem como as histórias em quadrinhos, que reúne o elemento gráfico (desenho) e o narrativo (roteiro, diálogos), a inserção de um personagem implica não apenas uma representação de seu aspecto físico, mas também de sua personalidade, constituída, naturalmente, por características individuais, mas que sofre influência da cultura de seu meio e de sua formação.


  Esse trabalho, portanto, não teria sentido sem uma análise dos aspectos culturais e sociais tanto do segmento-objeto, os personagens negros, quanto das condições em que eles foram criados e publicados.


  O estudo teve como foco, prioritariamente, o material em quadrinhos com personagens negros e a bibliografia especializada no assunto. Apesar da intenção da análise ter sido definir um valor referencial significativo que permitisse confirmar se essa presença corresponde ou não à proporção de pessoas negras, ou definidas como tal, em relação da população total do Brasil, tal tarefa se mostrou inviável pela impossibilidade de se levantar o número total de publicações em quadrinhos.


  Uma pesquisa que vise avaliar a presença do negro nos quadrinhos é uma proposta inédita no Brasil. Eventuais iniciativas no campo acadêmico, caso existam, tiveram repercussão muito limitada ou nula, visto que, em rastreamento feito para verificar trabalhos na mesma linha, não foi encontrado nenhum que pudesse ser considerado similar. Tampouco foi localizada menção bibliográfica de obra com essa abordagem. Mesmo estudos sobre a representação do negro, ou seja, que tenham o intuito de analisar a sua caracterização sob o viés semiológico em outras manifestações artísticas, são pouco numerosos. Os livros teóricos de referência pesquisados, de modo geral, se restringem a citar os personagens negros, sem se aprofundar na sua “biografia” nem na análise semiológica de sua caracterização.


  Em termos acadêmicos, os poucos trabalhos existentes são mais voltados à obra de um autor em particular. Igualmente raros são os livros que seguem essa mesma linha. O catálogo Cem Anos e Mais de Bibliografia sobre o Negro no Brasil, organizado por Kabengele Munanga (2002), traz uma ampla compilação de títulos sobre a temática negra, composta por uma lista extensa de livros, teses e artigos abrangendo diferentes especialidades desde o artístico e cultural até o científico, social e antropológico. São mencionados diversos livros sobre o negro na literatura, no cinema, nas telenovelas e até no cordel, mas a correlação entre negros e quadrinhos limita-se a um artigo de autoria de Carlos Eugênio Baptista, o saudoso Patati, publicado na revista Kawé, editado pela Universidade Santa Cruz, no ano 2000.


  Apesar da impossibilidade de se fazer uma pesquisa completa devido à inexistência de acervos acessíveis, foi possível fazer um levantamento abrangente a partir do qual é possível vislumbrar um panorama da produção nacional e a evolução do modo de representar os negros nos quadrinhos, no decorrer de 150 anos de história.


  As histórias em quadrinhos vêm merecendo uma atenção crescente por parte dos estudiosos da comunicação. No entanto, parte significativa dos trabalhos mais recentes elege como tema assuntos relacionados aos superheróis ou ao “gênero” mangá (quadrinhos japoneses), o que se justifica por uma razão de mercado, visto que há uma predominância de títulos dessas especialidades à venda. No entanto, tais escolhas privilegiam “escolas” estrangeiras em detrimento de temas brasileiros. Dessa forma, o presente estudo visa ser mais uma contribuição para um campo que, embora inegavelmente venha florescendo nos últimos tempos, ainda é carente de estudos que ajudem a compreender a magnitude, a qualidade e a importância dos quadrinhos nacionais.


  CAPÍTULO 1


  REALIDADE DO NEGRO NO BRASIL


  1.1. Formação da população negra no país


  Para proceder a uma análise da representatividade, visando verificar, o quanto possível, a proporção de personagens negros nos quadrinhos, o primeiro passo foi conhecer dados demográficos a respeito do número de afrodescendentes, dentro do total da população brasileira, e como essa participação se desenvolveu no decorrer da história. No aspecto quantitativo, as informações a respeito da população brasileira foram extraídas do mais recente censo oficial do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), realizado em 2010. Segundo o critério adotado por esse órgão oficial vinculado ao Ministério do Planejamento, o quesito cor ou raça é classificado em seis categorias: branca, preta, amarela, parda, indígena e sem declaração. Dessa forma, evita-se a utilização de expressões correntes, que por sua multiplicidade trazem mais confusão do que esclarecimentos, como apontado por Schwarcz (2001), que cita a PNAD de 1976, na qual os entrevistados podiam declarar qual era a sua cor usando suas próprias palavras. Foram listadas 136 denominações, entre as quais amorenada, chocolate, marrom e mulata.


  Para efeitos deste estudo serão considerados afrodescendentes ou negros aqueles que se declaram pretos ou pardos, seguindo os parâmetros do IBGE. É importante notar que, pela metodologia utilizada na aplicação dos questionários, essa informação é fornecida espontaneamente pelo respondente, que escolhe uma entre as seis alternativas apresentadas, ou seja, é um dado autodeclarado sem interferência do recenseador. Segundo os resultados desse recenseamento (IBGE, 2010), o Brasil tinha, em 2010, uma população de 190.755.799 habitantes. Desse total, 14.517.961 declararam-se como sendo de cor preta e 82.277.333, de cor parda, compondo assim 50,74% da população, ou seja, os afrodescendentes constituíam, já naquele ano, mais da metade dos habitantes do País.


  Embora o instituto realize o recenseamento completo de dez em dez anos, percorrendo todo o território nacional, de casa em casa ele efetua com maior periodicidade a Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar Contínua (PNAD), que, como o próprio nome define, abrange apenas uma amostra constituída por uma pequena parcela da população, mas que, por sua metodologia e técnicas de extrapolação, é significativa o bastante para se projetar com um grau confiável de precisão os números referentes a todo o conjunto. Segundo os dados da PNAD Contínua, em 2016, o Brasil atingiu a marca de 205,5 milhões de habitantes e a população somada de pretos e pardos aumentou para 54,9% do total. Um crescimento muito expressivo de participação em pouco mais de meia década.


  Assim, numa presumida existência de uma relação direta entre a população preta e parda e sua representação nos quadrinhos brasileiros, seria necessário que mais da metade dos personagens das histórias em quadrinhos brasileiras também fosse afrodescendente.


  Naturalmente, é preciso muito cuidado para estabelecer esse tipo de correlação, pois a natureza narrativa dos produtos culturais exige personagens que propiciem boas tramas e gerem situações que tenham potencial de atrair o público. Isso não significa que a rotina de uma dona de casa não possa inspirar um excelente drama psicológico ou conflitos existenciais dignos de um grande romance ou telenovela, mas que personagens com um ritmo de vida mais intenso e que envolva mais situações de riscos tendem a render histórias e roteiros mais instigantes. Não é, portanto, por acaso que existam tantos filmes e séries de TV tendo investigadores policiais como protagonistas, numa proporção maior do que a porcentagem desses profissionais no total da população.


  De todo modo, independentemente da atividade exercida por um personagem, seja fictício ou não, ele pertence a alguma etnia e é esse o foco desta pesquisa, que partiu do pressuposto de que o número de personagens afrodescendentes nos quadrinhos brasileiros era muito inferior à proporção de negros na população. Ainda que não constituíssem metade, que fossem, pelo menos, um terço ou um quarto, mas não era o que se percebia. Mesmo num exercício muito superficial, que poderia ser resumido por duas perguntas simples: “Quais personagens de quadrinhos brasileiros você conhece? E quais deles são negros?” Deveria existir uma quantidade maior, mas isso não correspondia à realidade, como a pesquisa tentou demonstrar.


  Se atualmente pretos e pardos são cerca de 55% dos habitantes do País, é relevante conhecer como essa formação se deu. Com o intuito de se compreender como se constituiu a população afrodescendente no Brasil, fazia-se necessário buscar a origem do processo de inserção desse segmento no país e como o deslocamento intercontinental de pessoas se desenvolveu através dos tempos. E, como é de conhecimento geral, esse fluxo ocorreu por conta da importação de mão de obra que sustentou o sistema escravocrata.


  Há uma lacuna incalculável de documentação referente à escravidão no Brasil; no entanto, para contornar essa falta de registros históricos e relatos diretos, existe uma literatura abundante a respeito do tema, o que suscitou um trabalho preliminar: a seleção de alguns títulos que servissem de referência para esse assunto específico. O critério se pautou pela abrangência de informações e pela atualidade, considerando que nos últimos anos têm surgido novas fontes e linhas de pesquisa que permitem estabelecer um painel mais nítido da história da escravidão e, consequentemente, da presença do negro no Brasil. Muitas das obras consultadas se valeram de diários, anotações de venda e compra, além de outras fontes indiretas. Por causa dessa carência de informações definitivas, há divergências nos dados, algumas vezes significativas, relativas a números e datas, inclusive quanto à quantidade de africanos cativos que foram trazidos para o Brasil na época da escravidão.


  Os primórdios da escravidão africana remontam às primeiras navegações marítimas portuguesas, que foram o ponto de partida da expansão desse país na exploração de outros territórios. Segundo Mattoso (2003, p.18), “para a Europa da Idade Média, os mouros do Norte da África eram escravizados para a execução de serviços domésticos e, em 1500, o número de escravos negros existentes no Velho Mundo não passava de 25 mil.”


  A exploração intensiva de mão de obra escravizada africana pelos europeus teve início com o plantio de cana-de-açúcar nas ilhas da costa ccidental portuguesa. A princípio, os cativos eram trazidos para os portos de Lisboa e Sevilha e daí distribuídos para o oeste do Mediterrâneo. Com isso, os negros passaram a ter presença significativa nas principais localidades da região, mesmo assim as cidades da costa meridional portuguesa nunca chegaram a representar mais do que 15% da população. “Afirmou-se que em 1573 havia em todo o território português mais de 40 mil escravos, dos quais um número elevado compunha-se de negros da África subsaariana, que serviam principalmente em domicílios urbanos.” (Mattoso, 2003, p. 20).


  Entre transcrição de relatos, deduções e especulações, Tinhorão (2008, p. 16-19) sugere que já nas caravelas de Pedro Álvares Cabral, em sua viagem ao Brasil, datada de 1500, havia africanos a bordo, como componentes da tripulação, ainda que nada a esse respeito tenha sido redigido pelos escrivães da expedição. Tinhorão (2008, p. 16) cita documento divulgado por Varhagen como a primeira notícia documentadamente comprovada da vinda de um escravo africano ao Brasil, ocorrida no navio Bretoa, que aportou numa ilha do litoral de Cabo Frio para recolher toras de pau-brasil. Tinhorão também cita o padre Serafim Leite, em cujo livro História da Companhia de Jesus no Brasil encontra-se a informação de que os primeiros negros escravizados teriam vindo ao Brasil junto com Martim Afonso de Souza, em 1532, com o início do cultivo da cana no país. No entanto, ainda segundo Tinhorão, é somente em 1549 que se inicia o tráfico negreiro para o Brasil, com a decisão de Portugal de colonizar o novo país por meio da ocupação produtiva.


  O deslocamento em massa de escravos africanos começou em 1570. Até essa data, o Nordeste brasileiro possuía poucos negros, mas, já em meados dos anos 1580, só em Pernambuco registravam-se 2 mil cativos, equivalentes a um terço da força de trabalho ocupada na produção açucareira da capitania. Década após década, a porcentagem de africanos na população aumentou. Em 1600, quase metade dos cativos era de africanos, e a colônia recebera, até então, aproximadamente 50 mil escravizados da África (Luna, Klein, 2010, p. 39).


  1.2. As condições da viagem


  Os cativos eram provenientes de várias localidades do continente africano, e, segundo Rediker (2011, p. 86), em 1700, a África Ocidental e a África Centro-Ocidental tinham uma população de cerca de 25 milhões de pessoas, que viviam numa complexa gama de sociedades tributárias e baseadas em redes de parentesco, ao longo de milhares de quilômetros de costa, estendendo-se desde Senegâmbia até Angola.


  A partir da descoberta das vias marítimas para o Oriente, ainda no século XV, por espanhóis e portugueses, estabeleceu-se um intenso fluxo de navegação com objetivos comerciais. Embarcações de diferentes nacionalidades, mas principalmente dos dois países ibéricos, da Inglaterra e da Holanda, passaram a explorar as rotas que tinham como pontos estratégicos alguns portos da costa africana.


  Em meados do século XVI, a capacidade dos navios holandeses era de 450 a 1.000 toneladas, já os navios de Portugal eram menores e mais bem organizados. Os portugueses transportavam 500 cativos numa caravela, enquanto os holandeses não embarcavam mais de 300 num navio grande. Um pequeno bergantim português podia transportar até 200 escravos, um navio grande até 700.


  De acordo com Mattoso (2003, p. 47), o percurso de Angola a Pernambuco durava, em média 35 dias. O trajeto até a Bahia demorava 40 e para o Rio de Janeiro, cerca de 50. No entanto, se os ventos fossem desfavoráveis, o que obrigava o navio a diminuir seu ritmo e velocidade, a viagem era bem mais demorada e podia demandar bem mais tempo. Há relatos de travessias que duraram três, quatro, cinco meses e, nesses casos, os víveres se tornavam escassos a ponto até de acabar, criando-se, naturalmente, um forte clima de tensão a bordo.


  Os homens estavam empilhados no porão à cunha, acorrentados por medo de que se revoltem e matem todos os brancos a bordo. Às mulheres reservava-se a segunda meia-ponte, as grávidas ocupavam a cabine da popa. As crianças apinhavam-se na primeira ponte como arenques num barril. Se tinham sono, caíam uns sobre os outros. Havia sentinas para satisfazer as necessidades naturais, mas como muitos temiam perder seus lugares, aliviavam-se onde estavam, em especial os homens, cruelmente comprimidos uns contra os outros. O calor e o mau cheiro tornavam-se insuportáveis. (Mattoso, 2003, p. 47)


  As condições de transporte eram tão precárias que se calcula que a taxa média de mortalidade era de 15 a 20%. Os estudos quantitativos são praticamente inexistentes e há poucas informações precisas; no entanto, é possível estabelecer certas ordens de grandeza para os séculos XVI e XVII, baseadas em casos isolados, e para os séculos XVIII e XIX, com a ajuda de estudos exemplares, porém limitados a alguns anos.


  A redução de seres humanos a mera propriedade acarretava não apenas a morte social e simbólica, mas também a morte física, que era muito comum no navio negreiro – por mais que comerciantes e capitães tentassem preservar a vida dos embarcados; afinal, era de seu interesse manter a carga viva. A dos africanos, para vendê-los nas Américas, e a dos membros de tripulação, para usar o seu trabalho e, principalmente, por uma questão de segurança. Os comerciantes levavam em conta a morte no planejamento econômico de cada uma das viagens. Para eles, escravos e marujos até podiam morrer, desde que essas perdas fossem compensadas pelos lucros obtidos. As mortes não passavam de simples números no mundo dos negócios. “Pensadores militares modernos classificariam essas mortes como ‘efeitos colaterais’; para os comerciantes e capitães elas eram ‘perda’ de carga e de mão de obra” (Rediker, 2011, p. 345).


  Mattoso (2003, p. 48) cita o relato do frei Tomé de Macedo, segundo o qual, em 1569, dos 500 cativos transportados em uma nave, em uma única noite, 120 morreram, ou seja, praticamente um quarto do carregamento (24%). A mesma autora demonstra espanto e incredulidade ao narrar outro fato, dessa vez ocorrido em 1625, quando o governador de Angola, João Correia de Souza, enviou ao Brasil cinco navios, cada um deles com um carregamento de escravos:


  De uma carga total de 1.211 cativos somente 628 sobrevivem à travessia (49,2%). E outros 68 morrem imediatamente após o desembarque. Das 195 “peças” do primeiro navio, sobraram 25 negros, velhos e doentes, 55 velhas e trinta jovens e crianças. Uma taxa de mortalidade tão elevada é comum? (Mattoso, 2003, p. 48)


  Segundo Rediker (2011, p. 13) muitas pessoas capturadas na África morriam antes mesmo de embarcar, quando andavam em grupos e comboios, embora a falta de registros torne impossível estabelecer os dados com exatidão. Calcula-se que, dependendo da época e do lugar, uma parcela de cativos que pode variar de 10 a 50% perdeu a vida entre o ponto em que foram capturados e o embarque no navio negreiro. Uma estimativa conservadora de 15% – que inclui os que morreram em trânsito e enquanto confinados nos barracões e feitorias da costa – permite supor mais de 1,8 milhão de mortes na África. Outros 15% (ou mais, dependendo da região) haveriam de morrer durante o primeiro ano de trabalho no Novo Mundo.


  Entre todas as etapas – captura na África, Passagem do Meio, início da exploração na América –, cerca de 5 milhões de homens, mulheres e crianças morreram. Outra maneira de considerar a perda de vidas é afirmar que se escravizaram cerca de 14 milhões de pessoas para se obter um ‘rendimento’ de 9 milhões de trabalhadores escravos atlânticos com sobrevida maior. (Rediker, 2011, p. 13)


  1.3. Escravizados trazidos para o Brasil


  Os números relativos ao tráfico de escravos são conflitantes e variam de acordo com a fonte consultada.


  Segundo Mattoso (2003, p. 53), entre 1502 e 1860, mais de 9, 5 milhões de africanos foram transportados para as Américas, e o Brasil figura como o maior importador de pessoas da África. Da segunda metade do século XVI até 1859, data que assinala a abolição do tráfico brasileiro, o número de cativos trazidos para o país é avaliado entre 3,5 milhões e 3,6 milhões. Para essa autora, essas cifras baseiam-se em dados incompletos, mas têm unanimidade entre os que atualmente se voltam para o problema. Dessa forma, o Brasil teria importado 38% dos cativos trazidos da África para o Novo Mundo.


  Rediker apresenta números mais expressivos e para ele, no decurso de quase quatrocentos anos de tráfico de escravos, entre o fim do século XV e o fim do XIX, 12,4 milhões de pessoas foram embarcadas em navios negreiros e transportadas pela chamada Passagem do Meio, cruzando o Atlântico rumo a centenas de pontos de distribuição espalhados ao longo de milhares de quilômetros. Durante o terrível trajeto, 1,8 milhão delas morreram e tiveram os corpos lançados ao mar, para proveito dos tubarões que seguiam os navios. A maior parte dos 10,6 milhões que sobreviveram foi despejada “nas entranhas sangrentas de um sistema de plantation assassino, ao qual esses cativos resistiram de todas as formas imagináveis” (Rediker, 2011, p. 13).


  Entre as duas cifras situam-se Luna e Klein (2010, p. 25), para quem


  a América tornou-se o grande mercado para 10,5 milhões de cativos que se estima terem ali desembarcado no decorrer dos cinco séculos seguintes, e foi no Novo Mundo que a escravidão africana mais se expandiu sob o domínio europeu. Até a década de 1830, mais africanos do que europeus haviam atravessado o Atlântico, e estima-se que em 1750, mais de três quartos dos que emigraram para a América eram escravos africanos. Desse total, 4,9 milhões de africanos migraram para a costa brasileira. (Luna, Klein, 2010, p. 23)


  Luna e Klein (2010, p. 176) estimam que 65% de todos os africanos emigrados eram do sexo masculino. Além da presença predominante de homens, o tráfico também se caracterizou pela parcela pequena de crianças, que compuseram 22% das pessoas transportadas. Todos esses desequilíbrios de idade e sexo entre os escravizados africanos tiveram impacto direto sobre o crescimento e declínio das populações cativas afro-brasileiras.


  Ainda de acordo com essa fonte, no século XVIII ocorreu o recorde da importação: 6,2 milhões de escravos foram transportados para a América colonial durante esse período e todas as grandes potências dos tempos modernos engajaram-se no tráfico e, nele assumiram um papel dominante.


  No início, o tráfico de cativos da África era realizado em um ritmo relativamente lento. Humanos escravizados eram apenas uma dentre outras mercadorias exportadas da África para a Europa e a América nos primeiros dois séculos e meio do contato pelo Atlântico. Só em princípios do século XVIII os escravos tornaram-se o mais importante item de “exportação” da África (Luna, Klein, 2010, p. 172).


  Há um contexto econômico muito forte que passa a justificar o aumento do comércio de escravos. Como o tráfico revela-se fonte de lucros importantes, ele se autofinancia com ainda maior facilidade ao atender a uma demanda sempre maior de mão de obra. Nenhuma grande nação quer ou pode deixar de explorar essa imensa fonte de lucros e cada qual pretende empalmar todo o tráfico em seu benefício exclusivo, nos marcos de um sistema colonial ajustado ao espírito da época (Mattoso, 2003, p. 19-20).


  Assim que chegavam a seu destino, em algum porto do continente americano, os africanos eram submetidos ao processo de descaracterização, não só por receberem, à sua revelia, um novo nome cristão, mas nos termos a eles destinados e na verificação de sua nova condição (Schwarcz, 2001, p. 39). Como bem pessoal, o escravo podia ser alugado, leiloado, penhorado ou hipotecado, assim como as demais posses de seu proprietário. Nos inventários, por exemplo, os cativos apareciam sem distinção ao lado dos animais, ambos classificados sob a rubrica de bens semoventes, que se distinguiam dos bens móveis e imóveis.


  Desterrados de seu continente, separados de seus laços de relação pessoal, ignorantes da língua e dos costumes, os recém-chegados se transformavam em boçais. Entendido como propriedade, uma peça ou coisa, o escravo perdia sua origem e sua personalidade. Servus non habent personam: ‘o escravo não tem pessoa’, é um sujeito sem corpo, sem antepassados, nomes ou bens próprios. (Schwarcz, 2001, p. 39)


  Havia, naturalmente, aqueles que encontravam justificativas além das econômicas para defender o tráfico negreiro. “Para esses, a compra de escravos era um ato humanitário, visto que os que não eram comprados eram rotineiramente massacrados por seus selvagens raptores africanos. Os escravagistas ingleses estavam salvando vidas!” (Rediker, 2011, p. 334)


  O fluxo de escravizados para o continente americano se deu de forma crescente no decorrer das décadas, mas em alguns locais isso aconteceu de forma mais intensa. Segundo Luna e Klein (2010, p. 40), de 1630 a 1640, o Brasil recebeu mais escravos do que toda a América espanhola, tendência que seria mantida até o século XIX.


  Provavelmente, já em 1710 havia cerca de 20 mil homens livres e igual número de escravos; em 1717, o número de escravos aumentara para 35 mil e, no início da década seguinte, ultrapassou os 50 mil… Na época do censo de 1776 foram registradas 266 mil pessoas de cor, das quais 157 mil eram escravos e a notável quantidade de 109 mil eram livres. (Luna, Klein, 2010, p. 50)


  Entre 1790 e 1830, cerca de 700 mil cabindas, rebolos, monjolos, minas, cassanges, quiloas, moçambiques e cativos de outras nações e grupos africanos haviam desembarcado no porto do Rio de Janeiro, certamente o maior ponto de recepção e distribuição de escravos da época. Embora o tráfico quase cessasse no início dos anos 1830, o contrabando logo tornou-se tão comum a ponto de, nos anos 1840, as importações alcançarem patamares iguais ou superiores aos de antes. É possível que no início da década de 1840 fossem escravos dois entre cada três habitantes da Corte e que africanos afrodescendentes – cativos e forros –, juntos, somassem mais de 90% da população de toda a província do Rio de Janeiro (Florentino, Machado, in Florentino, p. 373).


  Em Minas Gerais, em 1786, quando havia aproximadamente 174 mil escravos na capitania, o número de negros livres já ultrapassava 123 mil. O crescimento da população de pessoas de cor livres prosseguiu mais acentuadamente que o da população cativa. Na primeira década do século XIX, esses ultrapassaram numericamente os escravos e se tornaram o maior grupo da população provincial em rápido crescimento. Essa tendência continuou século XIX adentro, apesar da contínua expansão da população escrava. Embora o governo português criticasse o crescimento desse grupo e protestasse que ele se baseava no roubo de ouro e outros minérios, pouco podia fazer para deter a expansão (Luna, Klein, 2010, p. 65)


  Em 1800, havia em todo o Brasil, quase um milhão de escravos. Portanto, encontrava-se no Brasil a maior concentração de cativos de origem africana de todas as colônias americanas e, provavelmente, também a maior diversificação no uso econômico da mão de obra escrava do hemisfério ocidental (Luna, Klein, 2010, p. 81).


  Estima-se que, na última década do século XVIII, chegassem aos portos brasileiros, sobretudo Rio de Janeiro e Salvador, 28 mil escravos por ano. Na primeira década do século seguinte, a entrada anual aumentaria para 34 mil cativos e se manteria crescente a cada década até os anos 1830. O Brasil continha também uma florescente população de pessoas livres de cor, que na época chegava a quase 500 mil indivíduos. Portanto, inquestionavelmente, o Brasil abrigava, em 1800, a maior população de africanos e afrodescendentes de todas as colônias europeias do Novo Mundo, e era o maior sistema escravista das Américas. (Luna, Klein, 2010, p. 82)


  Entre 1822 e 1888 o país transformou-se sob muitos aspectos. A população livre passou de aproximadamente 2 milhões, em 1822, para 8,5 milhões, em 1872, e para quase 14 milhões, em 1888. A população escrava, por sua vez, foi de pouco mais de 1 milhão, em 1822, para cerca de 1,5 milhão, em 1872, caindo a pouco mais de 700 mil, em 1887 (Costa, 2008, p. 62).


  Supôs-se, de início, que os ibéricos, mais preocupados com questões de economia, simplesmente libertassem seus escravos velhos e doentes. Entretanto, isso não é verdade. Todos os estudos de grandes amostras de registros de alforrias do Brasil – e nesse tema ele é o país mais bem estudado – mostram que, de modo geral, as pessoas alforriadas eram sobretudo jovens, crioulas e majoritariamente do sexo feminino; o subconjunto dos que compraram a própria liberdade continha maior parcela de homens e africanos do que dos que foram alforriados gratuitamente (Luna, Klein, 2010, p. 275).


  Inquestionavelmente, a parcela da população brasileira de crescimento mais rápido foi a dos negros livres. Como as mulheres jovens em idade fértil constituíam o principal grupo alforriado, era inevitável que uma parte importante do crescimento dessa classe se devesse à migração da condição social de escravo para livre (Luna, Klein, 2010, p. 191).


  Os cativos chegaram a representar de dois quintos a metade do total de habitantes da Corte, no curso do século XIX. Para se ter noção das dimensões impressionantes desses números, o Rio de Janeiro tinha, em 1851, por exemplo, a maior concentração urbana de escravos existente no mundo ocidental desde o fim do Império Romano: 110 mil, do total de 266 mil (Schwarcz, 2001, p. 41).


  A predominância das pessoas livres no total da população negra aumentava a cada ano. Segundo o primeiro censo realizado no Brasil, em 1872, havia 4,2 milhões de negros livres em comparação com 1,5 milhão de cativos. As pessoas livres de cor eram, inclusive, mais numerosas que os 3,8 milhões de brancos e representavam 42% dos 10 milhões de brasileiros (Luna, Klein, 2010, p. 274).
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